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São Paulo, ºi de mm de 2018.

DOCREC

371/2018

ndo-me ao ofício acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídio da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa, encamin o a essa Presidência cópia das informações
prestadas pelas Secretarias Mun cipais de Gestão e de Direitos Humanos e
Cidadania sobre o Projeto de Lei º 401/2017, de autoria da Vereadora Sâmia
Bomfim, que dispõe sobre a incl são e o uso do nome social de travestis e
transexuais nos órgãos de admini

No en
protestos de apreço e consideraçã

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara
MTGS A ldrs
Resp-10147

tração pública da Cidade de São Paulo.
sejo, renovo a Vossa Excelência meus
no. I.

=x?

—

***ACÁCIO MIRANDA
Chefe deGãbineteª— _

Casa Civil

Municipal de São Paulo
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INTERESSADO: Secretaria M

ASSUNTO: PL 40l/l 7 — Vereadora
social de travestis e transexuais nos
Paulo.

A
É

SMDHC/AJ

01/2018
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unicipal de Direitos Humanos e Cidadania

Samia Bomfim — Inclusão e uso do nome
órgãos da Administração Pública de São

!-%
Prezado Prdcurado r,

E salutar a
regulamentar a matéria por Lei, assim

iniciativa da Douta Edil no sentido de
como fizeram o Município de Santos (l_ei

Complementar nº 873, de 05 dejaneiro de 2015 — fls. 10) e ()sasco (Lei nº 4710.de 26 de outubro de 2015 — fls. 11/12).

O municípi
normativa do Decreto nº 57.559, de 22

Em atenção
entende pela apresentação de um subs
em desacordo com a politica LGBT at

O projeto (f
adaptado para melhor contemplar
transexuais e homens trans.

Esta CPLGB
de dezembro de 2016, embora tenh
conformidade com o Decreto Federal
aperfeiçoado, sendo assim, esta e
Administrativo nº 2016-01 3 ] .394—9.

o de São Paulo atualmente
de dezembro de 2016.

(CSC UC Ll

ao pedido de fls. 09V. esta CPI,.GB'l
titutivo. uma vez que o projeto de lei está
ual.

5. 04/05), embora necessario, precisa ser
a população das travestis. mulheres

T entende que o Decreto nº 57.550, de 33
a melhor regulamentado a matéria, em
nº 8.727, de 28 de abril de 20l6, deve ser
a razão da tramitação do Processr»
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Em 18/

Além dos e
Trabalho editou a portaria nº 1.036, d
está servindo de referência para as
57.559. de 22 de dezembro de 2016.

Por outro la
401/l7 que inexiste penalidade em
servidor público da administração dire

Temos que 1

n0 l().948, de 05 de novembro de ZC

como prática de ação constrangedora
referido diploma legal.

O artigo 3º (21

“Artigo 30 -

inclusive os
militar, e toc
ou sem fm
público, ins
contra o que

Na questão
mesma lei e bem clara ao determinar:

“Artigo 70
exercício de
por ação o
dispositivos
penalidades

Ei

150—5

p1/2018
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ecretos citados, o Ministério Público do
& Ol de dezembro de 2015 (tis. 16/17). que
modificações pretendidas no Decreto nº

do, podemos verificar no projeto de lei nº
caso de descumprimento por qualquer
ta e indireta.

evar em consideração que a Lei Estadual
lOl, considera o não uso do nome social
ou vexatória, na forma do amigo 2“. I do

a Lei nº 10.948/01 reza:

r São passíveis de punição o cidadão,
detentores de função pública, civil ou
da organização social ou empresa, com
s lucrativos, de caráter privado ou
[aladas neste Estado, que intentarem
dispõe esta lei.”

1

dos servidores públicos. o artigo 70 da

- Aos servidores públicos que, no
suas funções e/ou repartição pública,
u omissão, deixarem de cumprir osda presente lei, serão aplicadas ascabíveis nos termos do Estatuto dosFuncionários Públicos.” (grifos nossos)



PREF
SÃO) PAULO
CURE!

» ÉDÍHHXNHX

Do Processo Administrativo nº 2018-0000

Em18

o servidor público municipal que desc

Por outro
1.036/15 do Ministério Publico do Tr
mais completo que o êZº do artigo 4ª
de 2016. Vejamos:

“& 2º A util
tratamento
mediante r

.. i
»
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Sendo assim, necessária a presença da enalidade para
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01/2018 (a)

umprir a norma.

ado, o êZº do artigo iº da Portaria nº
abaiho (fls. it)/17), apresenta um rol muito
do Decreto nº 57.559, de 22 de dezembro

ização do nome social será observada no
pessoal sempre que solicitado e,

equerimento da parte interessada, nas
seguintes sipuações:

[ — cadastro de dados e informações de uso social;
ll- cadastro para ingresso e permanência nas
unidades ministeriais;
lll — comunicações internas de uso social;
IV - endereço de correio eletrônico;
V — ident ficação funcional de uso interno da
instituição crachá);
Vl - lista de ramais da instituição;
VII - no e de usuário (a) em sistemas de
informátic ;

VIII — incrição em eventos promovidos pela
instituição emissão dos respectivos certificados.”

A referida ortaria do Ministério Público do Trabalho
inovou ao garantir em seu artigo 4 o uso de banheiros, vestiários e demais
espaços segregados por gênero, qua
gênero de cada pessoa.

O projeto de
melhor atender aos munícipes.

o houver, de acordo com a identidade de

lei 401/17 poderia ser mais completo para
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SOBRE A OBRIGATORIEDADE DD ALCANCEDA NORMA DE MODO A ABRANGER ASEMPRESAS DO SETOR PRIVADO

O projeto de lei poderia englobar a iniciativa privada.
Na forma no artigo 20, VIII da Lei Orgânica doMunicípio é principio e diretriz da municipalidade:

“Art. 20 — (...

VIII - a gar
igual, sem

antia de acesso, a todos, de modo justo e
distinção de origem, raça, sexo,orientação sexual, cor, idade, condição econômica,religião, ou q

serviços, e condições de vida indispensáveis
ualquer outra discriminação, aos bens,

a umaexistência digna;” (grifos nossos)

O caput do artigo 7º do mesmo diploma legal assimestabelece: “E dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, oEstado e com outros Municípios, as
individuais, coletivos, difusos e soc
Regública e pela Constituição Estadi

segurar a todos o exercício dos direitos
iais estabelecidos pela Constituição da
1a], e daqueles inerentes às condições devida na cidade, inseridos nas competências municipais especãicz:s(...) ( grifosnossos)

Se é dever do município a cooperação com a União e agarantia do exercicio de direitos estabelecidos pela Carta Política de 1988_cabível a garantia da dignidade da pessoa humana de forma ampla.

A dignidade
República Federativa do Brasil, na forma do artigo lº.Federal.

da pessoa humana e fundamento da“_lll da Constrtunção
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É obietivo fundamental da República) Federativa do

Brasil, erradicar a marginalização e reduzir as desigualdades (CF - artigo 3“, lll),
bem como promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo.
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (CF — artigo 3º, IV).

Por outro lado, na forma do artigo Sº da Carta Política
de l988: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País ainviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, a segurança e à
propriedade.

Desta forma, é objetivo da República e direito
fundamental da pessoa humana, o combate da marginalização, desigualdade e a
discriminação de qualquer natureza, sendo assim, não garantir o uso do nome
social nas empresas privadas do município de São Paulo, representa violação
grave da Constituição Federal.

O artigo lº da Lei Federal nº 9.029/95 assim determina:

“Artigo lº É proibida a adoção de qualquer prática
discriminatoria e limitativa para efeito de acesso à
relação de trabalho, ou de sua manutenção, pormotivo de ªº, origem, raça, cor, estado civil,
situação familiar, deficiência, reabilitação
profissional, idade, entre outros, ressalvadas, nesse
caso, as hipóteses de proteção à criança e ao
adolescente previstas no inciso XXX?!“ (ln m t. ' '

«la
('oustituicãr Federal.” (grifos nossos)

A vedação do uso do nome social em empresasprivadas do Municipio de São Paulo pode ser considerada prática discriminatória
e limitativa para o acesso ou manutenção da relação do trabalho.
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Por outro 1

10.948 de 05 de novembro de 20

de ação constrangedora ou vexató
diploma legal.

No plano de
e” da Lei Orgânica do Município),
direitos fundamentais individuais e
assim, o uso do nome social em qualc
o uso nas empresas trata—se de ur
discorrendo sobre a empregabilidac
homens trans.

O não uso dc
do municipio de São Paulo, por outro
alvará de funcionamento, na forma
Vejamos:

“Art. 119 -
autorização,
esta belecime
associações,

EITURA DE
) PAULO
[05 HUMQNÚ:)

:iDnDANÍÃ

01/2018

ado com funda]
)l,

empresa privada do Municipio de São Paulo pode ser considerado um
ria, na forma do artigo Zº,

vi,—É ":!

& /Ícaronº ª'—

nenª/Zi
&ei Estadual n0

o não uso do nome social dentro da
a prática

[ do referido

150—5 Folha dei inf r
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SOmetas dagestão municipal (art. 69—A,
cabe ao pieieito a promoção e defesa dos
sociais de toda pessoa humana, sendo

[uer ambiente é um direito fundamental e
n direito social,
Ie das travestis,

uma vez que estamos
mulheres transexuais e

nome social em empresas privadas dentro
lado, seria razão para a não concessão de
do artigo 119 do mesmo diploma legal.

O Município não concederá licença ou
e as cassará, quando, em

ntos, entidades, representações ou
ficar provada a discriminação racial,bem comowlquer outra prática atentatória aosdireitos fun

administrad

Ainda sobre
[ da Lei Orgânica assim determina:

damentais, através de sócios, gerentes,
ares e prepostos.” (Grifos nossos)

& competência do Município, o artigo 149.



34,4—&;

FR_EFEITURA DE '
SAC) PAULO '

DlREifOS HUMQNDS
E :lDADANíA

_
!

Do Processo Administrativo nº 2018-0000150-5 Folha de inform ão nº TX

Em 18 01/2018 (a) ]

CX
& A

1 '

XNXJ

Art. 149 - O Municipio, para cumpyr o disposto
no artigo anterior, promoverá igualmente:

[ - 0 contrgl_e da implantação e do funcionamento
das atividades industriais, comerciais, institucionais,
de serviços, do uso residencial e da infra-estrutura
urbana, corrigindo deseconomias geradas no
processo de urbanização;” (grifos nossos)

Se existia dúvida sobre a competência legislativa damatéria, o artigo 160 da Lei Orgânica e bem claro. Vejamos:

“Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará asatividades econômicas desenvolvidas em seu
território, cabendo-lhe, quanto aos estabalecimentos
comerciais, industriais, de serviços e similares,dentre outra_s_, as seguintes atribuições:
I - conceder e renovar licenças para instalação e
funcionamento;

[1 - fixar horários e condições de funcionamento;

lll - fiscalizar as suas atividades de maneira agarantir que não se tornem preiudiciais ao meio
ambiente e ao bem-estar da população;

lV - estabelecer penalidades e aplica-las aos
infratores;(...)” grifos nossos)

O preconce to sobre a identidade de gênero, odesrespeito do uso do nome soc1al pode caracterizar dano para o(a)trabalhador(a), devendo O município coordenar sua ação com a União o Estado
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balhadores, promovenfiá condições dignas
[ Lei Orgânica.

&

e as entidades representativas dos tra
de trabalho, na forma do artigo 2 l 9 de

Por tim, na
reza o artigo 237 do referido diploma:

questão da lei orgânica municipal, assim

“Art. 237 -- É dever do Município de São Paulo
apoiar e incentivar a defesa e a promoção dos
Direitos Humanos, na forma das normas
constitucionais, tratados e convenções
internacionais.”

Sobre tratad
sem força de tratado internacional,
foram apresentados como uma carta
março de 2007 perante o Conselho (

Vejamos:

os e convenções internacionais, mesmo
temos os Princípios de Yogyakana' que
global para os direitos LGBT, em 26 de
le Direitos Humanos das Nações Unidas.

Princípio 3
PERANTE i

reconhecida
perante a le

identidades
capacidade]
orientação
autodefmida
essencial de

- DIREITO AO RECONHECIMENTO
A LEI: Toda pessoa tem o direito de ser
em qualquer lugar, como pessoa

i. As pessoas de orientações sexuais e
de gênero diversas dlevem gozar de
uridica em todos os aspectos da vida. A
sexual e identidade de gênero
s por cada pessoa constituem parte
sua personalidade e um dos aspectosmais básicos

liberdade. N
submeter a

cirurgia de

A reunião de especialistas foi realizada em Yogya
principios não foram adotadas pelos Estados em L

instrumento vinculatixo de direito internacional dos di

de sua autodeterminação, dignidade e
enhuma pessoa deverá ser forçada a se

procedimentos médicos, inclusive
mudança de sexo, esterilização ou

'arta. indonésia. entre 6 e () de noxemhto de 2006. lastcs
m tratado.
"eitos humanos.

e. portanto. não constituem, por si so. um
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terapia hormonal, como“-_ r quiªsito para ()reconhecim nto legal de sua identidade de gênero.Nenhum st tus, como casamento ou status parental,pode ser i vocado para evitar o reconhecimento
legal da ientidade de gênero de uma pessoa.Nenhuma pessoa deve ser submetida a pressõespara esconder, reprimir ou negar sua orientaçãosexual ou identidade de gênero.

('em ciiliiqic na: legislação lllªlâiit'ílªál , »iiiciit
'

3,. .. .,“. .,&, .?l';.K|ll.lf— lmire assuntos de interesse local : deve ainda simlcim'ntarl'cdcral «: estadual naquilo que couber___—___—

m l'ilãª'i'jª im pmsiiciii compctciicia cuiixtitucinml par:: vegê»?

&! legislacao

im,. k'—

.«Xssiin iªe/at artigo &“ l ª: ll Atl.;i (Lift '

“Art. 30. Compete aos Municípios:
! — legislar sobre assuntos de interesse local;

ll — suplementar a legislação federal e a estadual no
que couber;(...)”

Por analogia, podemos citar a Súmula Vinculante nº 38do STF que afirma que o município e' competente para fixar o horário defuncionamento de estabelecimento comercial, sendo assim, cabível abranger ouso do nome social para as empresas do setor privado dentro no municipio deSão Paulo.

Desta forma, não existe dúvida sobre a competêncialegislativa sobre a matéria, sendo assim, com base na legislação citada eprincipalmente na Lei Estadual nº 10.948/01, no Decreto Presidencial nº 8.737de 38/04/2016 e no Decreto Estadual SP) nº 55.588 de 17/03/20“), de rigor a
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Em 1801/2018 (a)

Diante do exposto, esta CPLGBT encaminha algumasconsiderações para melhor regulamemar a matéria do nome social.

Aproveitamos para renovar os nossos votos de elevadaestima e consideração.

<- &&ªah» >
Cc ordenador Geral

RF 749.444—0
fiMDHC/CPLGBT

//j
Qx
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Processo administrativo nº 2018—0.ooo.1 0— em2 /02/2018. « L5 5, 3
Xºgerio Wiltenbure

f-Oºfdenada: '

“ªf 812.354;,. . . , NMDA/(j ] É,Interessado: Camara Munic1pal de Sao Paulo.

Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo, que
dispõe sobre a inclusão e o uso do nome social de travestis e
transexuais n
de São Paulo.

os órgãos da administração pública da Cidade
Pedido de subsídios.

Á Chefia de Gabinete da Secretaria Municipal dos Direitos
Humanos e Cidadania.

Trata—se de Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria da Nobre
Vereadora Sâmia Bomfim, que dispõe sobre o uso do nome social de travestis e
transexuais nos órgãos de Administração Pública da Cidade de São Paulo, e outras
providencias.

Em atenção ao r. ofício nº SGP-12 nº 852/2017, do
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores, bem como ao pedido de
subsídios solicitado pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, segue manifestação do órgão competente da Secretaria Municipal dos
Direitos Humanos e Cidadania.

Com efeito, o Coordenador Geral do Departamento de
Políticas para LGBTI/DPLBTI (Dep:. rtamento de Políticas Lésbicas, Gays, Bissexuais,
Transexuais e Intersexuais, manifestou—se brilhantemente às fls. 18/27, pugnando pelo
aproveitamento da proposição legis]
correções.

Rua Libero Badaró, nº 119 — 3º ande

ativa, com ressalvas para algumas atualizações e

l

r — centro — São Paulo —— Capital — [11] 3113—9893
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Posto isto, “de Iege ferenda" não vislumbramos
inconstitucionalidade material ou formal; porém, as sugestões ou adaptações formuladas
pelo nosso Departamento contemplarão de forma melhor os destinatários, uma vez que a
regulamentação no plano municipal garantirá o acesso de todos de modo justo,
igualitário e com condições indispensáveisa uma existência digna.

Nos lermos de fls. 08, recomendamos remessa do
presente processo administrativo à Chefia Casa Civil/ATL — Assessora Especial —

Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito, para ciência de fls. 18/27.

ª .

P;. “..;

“sub censura” ª ; 1.5”

São Paulo, 23 de Fevereiro de 2018.

Silas Pedro Dos Santos
Procurador do Município
AI/SMDHC

OAB Nº 113.248

De acordo: ,? », ªx ,.
ª; x ,

' ' ' ,“:ff." “& a , . '( (“ª
.oslas Barcelos Junio “x

Procurador do Município
Chefe da AJ/SMDHC

“l> >< «í

OAB nº 352.401

Rua Libero Badaró, nº 119 — 3º anda ' — centro — São Paulo — Capital —— [ll] BHZ-9893
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Do Processo administrativo nº 2018-0.000.150-5 em 23/02/2018

Interessado: CâmaraMunicipal de São Paulc
Assunto: Projeto de Lei nº 401/20] 7, de au oria do Legislativo, que dispõe sobre a inclusão eo uso do nome social de travestis e transexuais nos órgãos de administração públicada Cidade de São Paulo.

&
1» “:: wÇª 27:71

«. wtgf.” ;:.A
Casa Civil/ATL/Chefia
Senhora Assessora Especial

Tendo em vista as informações do Departamento de Políticas para
LGBTI e Assessoria Juridica desta Pasta em fis. 18/29, encaminho para as providências
decorrentes.

São Paulo. 23 de fevereiro de 2018.
i

!

)USA ARRUDA
Secretária »' . - Direitos Humanos e C idadanía

i 1 'Yu

[ xp xbíl
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Interessado: Câmara Municipà

Assunto: Projeto de Lei r

dispõe sobre a in

transexuais nos c

São Paulo. Pedid

S M G

Senhor Chefe de Gabinete

Após n

referência, em atenção ao pedidc
Constituição, Justiça e Legislaçãi
expediente para exame e mar
propositura.

Cuidan
com prazo legal para resposta, é
o próximo dia 20 de março.

São Pe

Gi v
As

Gabi

M%Aldrs
SM PL 401-17

Do Processo nº 2018-0000150-5.......... .,

MUNICÍPIODE SÃO PAULO

| de São Paulo
lº 401/2017, de autoria do Legislativo, que
ciusão e o uso do nome social de travestis e
Jrgãos de administração pública da Cidade de
p de subsídios.

“.. ,,
'. ª " '“

% rª r/rCf ,

manifestação de SMDHC acerca do projeto em
> de subsídios apresentado pela Comissão de
) Participativa às fls. 3, encaminho o presente
iifestação conclusiva dessa Pasta sobre a

do—se de demanda da Câmara Municipal,
necessária a devolução a esta Assessoria até

nulo, dª» de março de 2018.

'

,, ._ (X ;.wi «» « —. e,»FitdoCéBR'êÉdã Silva Màqtês
sessor Técnico—Legislativo
nete do Prefeito — Casa Civil/ATL

OAB/SP 110.262
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do Processo nº 2018-0.000.150-5 em '
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INTERESSADO: AdministraçãoMunicipal

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 401 2017, de autoria do Legislativo que dispõe
sobre a inclusão do rome social de travestis e transexuais nos
órgãos da administração pública da Cidade de São Paulo. Pedido
de subsídios.

<— |
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_ªÉ ªí“ 1"3
r

._.,ra

SMG/COGEP
Senhora Coordenadora,

Encaminhamos o presente para análise e manifestação, solicitando
posterior envio à Coordenadoria Juridica desta Secretaria, com a urgência que o caso
requer.

São Paulo, 'l'j de março de 2018

,ª !

WAGNER 'LENHÃRT»
' Chefe de Gabinete -_

Secretaria Municipal de Gestão — SMG
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PREFEITURA DO
Secretaria

SMG/ COGEP — COO!“
Rua Boa Vista, 280 , B

Do Processo 20l 8.0.000. l 50—5

Interessado : CâmaraMunicipal de São Par
Assunto: Projeto de Lei nº 401/201'

inclusão e uso do nome
administração pública da Cid

SMG/COGEP
Senhor Coordenador

Cuida o presente da aval
Legislativo. publicado no DOC de 20/6/20
travestis e transexuais nos órgãos de admini

Trazido a esta Coordenad

social e o reconhecimento da identidade dd

trans no âmbito da Administração Pública

em l6/

UNICÍPIO DE sÃo PAULO
unicipal de Gestão

»» enadoria de Gestão de Pessoas
airro Sé — São Paulo SP OlO l-l-Ql4

Folha,de lnl'ormação n“. “
ap./>* rs Rl-ZnÇRQDêMi-f ', oA

g;,«f *—

3/2018 (.a)??? . . .,»
.— [Tº—«rf '

3 ;: . )5.?; lã 8.7
“«é-f swf)? Li - 1

110

. de autoria do Legislativo. que dispõe dobre a
social de travestis e transexuais nos orgãos de
ade de São Paulo. Pedido de subsídios.

ªfim-ªª
lação do Projeto de Lei nº 40] ”20l7 da autoria do

a&.
18. que sobre a inclusão e o uso do nome social de
stração pública da Cidade de São Paulo.

oria para exame. esclarecemos que a o uso do nome

gênero de travestis. mulheres transexuais e homens

Direta e Indireta. estão regulamentados no Decreto

Municipal nº 57.559, de 22 de dezembro dic 2016.

Desse modo, entendemos que os aspectos legais não contemplados na

Norma atual poderão, a critério da Secre

SMDHC. serem inseridos em processo ap

manifestações oferecidas e encartadas sob ll

Por essa razão sugerimos
Pelo exposto, encaminha

fizerem pertinentes.

Sã

/
f .* . «

' * ' / > . “>.—.
. . x , “ 'ª ' ”'l .lCecllla Babe Ferraz Cordeiro

Divisão de Eventos Funcionais
Diretora

“taria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

artado e iniciado por aquela Pasta. considerando as

15.18/30 deste.

sm.j., o veto integral a propositura ora apresentada.

mos para conhecimento e complementaçoes que se

o Paulo. lfªde março de ZOl 8.

* i Mata./.e x_, l “ luªn
Isabela de Oliveira Menon

Departamentode Recursos Humanos
Diretora - DRH



S IX/1G/COJU R
Senhor Coordenador

Com as informações do Departamento de Recursos Humanos. que acolho
rcstituo para conhecimento e prosseguimento.

São Paulo, t?) de março de 2018.
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6 siim

Do Processo 2018-0.000.150-5

Folha de informação nº

emâà (Lô /201 8

de São Paulo

401/2017, de autoria do Legislativo, que
lusão e uso do nome social de travestis e
gãos da administração pública da Cidade

de São Paulo. Pedido de subsídios.

Interessado: Câmara Municip
Assunto: Projeto de Lei nº

dispõe sobre a inc
transexuais nos ór

SMG - COJUR

Senhor Coordenador

O presente teve
encaminhado pelo Sr. Presidente da
atendimento ao requerimento da
Legislação Participativa daquela Edili
solicitadas informações a respeito do
Vereadora Sônia Bomfim, que dispõe &

pessoas travestis e transexuais nos ór
(f1.04/05).

A justificativa dc
seu objetivo é assegurar o atendimen
constrangedor, assegurando a constrt
combate a homofobia e à promoção (
transexuais no Município de São Pau
pelo qual, em seu meio social, o cidad
é reconhecido, sem mudanças no seu r

CÓPEÃ

início com o Ofício SGP 12 nº 852/2017,
Câmara Municipal de São Paulo, em
Comissão de Constituição, Justiça e
dade (fls. 02/03), por meio do qual foram
Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria da
obre a inclusão e o uso do nome social de
gãos da administração pública municipal

projeto de lei em comento esclarece que
to ao cidadão que não seja vexatório ou
[ção de uma política pública estadual de
ia cidadania da população de travestis e
o, buscando garantir o uso de um nome
ão travesti ou transexual se reconhece ou
egistro civil (fl. 07).

A Casa Civil/ATL solicitou inicialmente o exame e
manifestação a respeito do Projeto (ile Lei 401/17 a Secretaria Municipal de
Direitos Humanos e Cidadania (fl.08).

A SMDHC manifestou—se de forma detalhada em fls.
18/30, pugnando pelo aproveitamento
para algumas atualizações e correções.

da propositura legislativa, com ressalvas



A Casa Civil/ATL reencaminhou o processo a esta
Secretaria solicitando manifestação a respeito do Projeto de Lei nº 401/2017 e
resposta às indagações de fl. 03 (fl. 31).

Instada a se manifestar a Coordenadoria de Gestão de
Pessoas — COGEP desta Pasta esclareceu:

- esclarecemos que o uso do nome social e o
reconhecimento da identidade de gênero de travestis, mulheres transexuais e
homens trans no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, estão
regulamentados no DecretoMunicipal nº 57.559, de 22 de dezembro de 2016,

— desse modo, entendemos que os aspectos legais não
contemplados na norma atual poderão, a critério da Secretaria Municipal de
Direitos Humanos e Cidadania — SMDHC, serem inseridos em processo
apartado e iniciado por aquela Pasta, considerando as manifestações oferecidas
e encartadas sob fls. 18/30 deste.

Finalizou sugerindo o veto integral da propositura ora
apresentada.

E o relatório do quanto necessário.

Conforme destacado por COGEP, a Administração
Municipal já conta com o Decreto nº 57.559, de 22 de dezembro de 2016, que
dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero
de travestis, mulheres transexuais e homens trans no âmbito da Administração
Pública Direta e Indireta.

Da análise da legislação em vigor, pode-se concluir que o
decreto existente abrange todo o conteúdo do Projeto de Lei nº 401/2017, o que
torna inócua sua edição.

Diante do exposto, compartilho do entendimento adotado
por COGEP, no sentido de que a matéria abordada nestes autos repete
disposições legais já existentes, com a proposta de que as sugestões e
adaptações formuladas pela SMDHC façam parte de proposta de alteração do
Decreto citado, providência essa que, conforme consta de manifestação em
f1.18, já está sendo levada a efeito.
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Do Processo 2018-0.000.150-5

Feitas as conside
presente à Casa Civil/ATL.
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São Paulo,??l
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ESTAO /Folha de informação nº..
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de março de 2018.

CLEUSAÍBO
Assessol

OAB

SMG
Senhor Chefe de Gabinete

Encaminhe & man
de Assuntos Jurídicos — Pessoal, que ao

São Paulo, .."
,
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RGES PEREIRA
Técnico — SMG
SP nº 72.527

festação retro da Assessoria Técnica
olho.
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CRISTIÁNO DE ARRUDABARBIRATO
Coordenador Jurídico — SMG
Procurador do Município
OAB/SP nº 202.307
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rações pertinentes, sugiro a devolução do
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. SA PAULO

G STÁO

Folha de informação nº...?ª.(;».,,m,.

Do Processo 2018—0000150—5 emiliª! 623/2018 (a)«[.'..../ ......_,
LuizafoÍã—as—Z—Ít&?th fãVí'Nuª

Interessado: Câmara Municip de São Paulo Ri “553 ' " 'º

Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo, que
dispõe sobre a inclusão e uso do nome social de travestis e
transexuais nos órgãos da administração pública da Cidade
de São Paulo. Pedido de subsídios.

Casa Civil/ATL - Chefia
Senhora Assessora Especial

Devolvo o presente, com as manifestações da
Coordenadoria de Gestão de Pessoas — COGEP e da Coordenadoria Jurídica —

COJUR desta Pasta, cujas conclusões acompanho.
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/,MAGNER LENHART/ Chefe de Gabinete /

SecretariaMunicipal de Gestão - SMG



PREFEITURA DE
SAO PAULO
DIREITOSHUMANOS

E CIDADANIA

Folha de informação nº 38d d
o

_ <)ijDo Processo n. 2018-0.000.150-5
ª(ogerio Midia/abr .»

x . OO wan

UMM—[(" 'Interessada: Câmara Municipal de São Paulo.
Assunto: Projeto de Lei n.º 401/2017, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre ainclusão e O uso do nome social de travestis e transexuais nos órgãos da administraçãopública na cidade de São Paulo. Pedido de subsídios.

SMDHC/AJ ªª ,,

É
1355 ÉSenhor Procurador & ª; f?“ 533%

Informação nº 279/2018/SMDHC/AJ

Versa o presente sobre pedido de manifestação conclusiva por parte desta Pasta Municipalacerca do projeto de lei em análise, nos exatos termos em que proposto, sem o oferecimentode alteração de seu texto, formulado pela Casa Civil/ATL (fl. 37).

Tendo isto em mente, da informação elaborada pela SMDHC/CPLGBTI às fls. l8/27,verifica-se que a Coordenação NAO CONCORDA com os exatos termos do projeto de lei.na medida em que considera que o projeto em questão se encontra em “desacordo com apolítica LGBT atual”.

Assim sendo, ratifico a discordância desta Pasta Municipal em relação ao projeto de lei.uma vez que em desacordo com a política LGBT atual.

A consideração.

São Paulo, 16 de abril de 2018.

72% Em»! LÁ.,”
Pablo Roman Ledesma

Assessor Técnico fi

RF. 843. 705-0
SMDHC [ AJ

De acordo.Ao Gabinete para fins de encaminhamento à Casa Civil/ATL.
São Paulo, 16/04/20] 8.
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PREFEITURA DE
SAO PAULO
DIREITOS HUMANOS

E CIDADANIA

Folha de Informação nº
'

Do Processo nº 2018-0.000.150-5 em 17/04/2018

Interessado: CâmaraMunicipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a inclusão e

o uso do nome social de travestis e transexuais nos órgãos de administração pública
da Cidade de São Paulo.

x;:nenª
A
Casa Civil/ATL
Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe

Tendo em vista as informações desfavoráveis da Coordenação de Políticas

para LGBTI e Assessoria Jurídica desta Pasta em t1s. 18/38. encaminho para conhecimento e

adoção das providências decorrentes.

São Paulo, 17 de abril de 2018.

Secretária

VBxh


